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Dados da consulta

Nome resumido ECO-HOTEL — ETOSOTO

Nome completo ECO-HOTEL — ETOSOTO

O eco-hotel ETOSOTO - Cabo Espichel é composto por 58 cabanas
para alojamento, de 3 tipos, perfazendo um total de 116 camas, e
vários edifícios de apoio, nomeadamente:edifício da recepção e
manutenção, SPA e piscinas, 2 edifícios para alojamento dos
funcionários, edifício do salão de estar e restaurante, edifício de

Descrição música e artes, edifício da sala de conferências e edifício de apoio
agrícola. A circulação entre os edifícios far-se-á pelos caminhos
existentes, que serão reabilitados e por passadiços. O caminhos
permanecerão em terra batida. A componente agrícola localiza-se
parcialmente em Reserva Agrícola Nacional e ocupará uma área de
cerca de 12 ha.

Período de consulta 2019-11-14 - 2019-12-26

Data de ínicio da avaliação 2019-12-27

Data de encerramento

Estado Em análise

Área Temática Ambiente (geral)

Tipologia Avaliação de Impacte Ambiental

Sub-tipologia Procedimento de Avaliação

Código de processo externo

Entidade promotora do projeto Câmara Municipal de Sesimbra

Entidade promotora da CP CCDR Lisboa e Vale do Tejo

Entidade coordenadora CCDR Lisboa e Vale do Tejo

Técnico Helena Silva

Eventos

Documentos da consulta

Relatório Síntese Documento RS_EIA_ETOSOTO CABO ESPICHEL_2019.pdf

Aditamento Documento ESC-EIA_ETOSOTO_2019.pdf

- . RNT EIA ETOSOTO CABO
Resumo Nao Tecnico Documento

ESPIHE.2o19.pdf

MEMÓRIA DESCRITIVA Documento 01-MEMÓRIA DESCRITIVA 2019-06.pdf



Link para o Estudo de Impacte Peças de http://www.ccdr
Ambiental Projeto Ivt.pt/downloads/EIA_Ecosoto.zip

Participações

ID 36098 ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável em 2019-12-26

Comentário:

Exmos. Senhores Junto remetemos parecer da ZERO- Associação Sistema Terrestre
Sustentável relativo ao processo de Avaliação de Impacte Ambiental do empreendimento
hoteleiro da empresa ETOSOTO — Cabo Espichel, cuja consulta pública se encontra em
curso. Com os melhores cumprimentos Pela Direção da ZERO Paulo Lucas (Vogal da da
Direção)

Anexos: 36098_Parecer_ZERO_ETOSOTO_Arrábida_Espichel.pdf

Estado: Tratada

Tipologia: Discordância

Classificação:

Observações do técnico:

lD 36096 Pedro Cidade Francisco em 2019-12-26

Comentário:

Memória descritiva- 10- Rede de caminhos interna (pág. 22/37) Refere-se que o caminho
existente e que liga a EM 569 à praia da Areia de Mastro e utilizado há décadas pela
população em geral, e em particular pela da aldeia da Azoia, não garante o acesso livre com
os meios de transporte utilizados pela generalidade das pessoas que pescam e mariscam na
área porque necessitam transportar utensílios e apetrechos. Trata-se de uma estrada
construída pelas Forças Armadas, a pedido da população no pós 25 de abril de 1974 para
garantir o acesso durante todo o ano, visto que o caminho existente à data, não o
possibilitava. Outros caminhos que atravessam a propriedade, deverão garantir sempre a
sua continuidade, até porque servem outras propriedades contíguas. Relativamente à
estrada que liga a EM 569 à praia da Baleeira e da Tranca, assim como a que permite o
acesso à Chã dos Navegantes e Forte da Baralha, deverão continuar a ser usadas tal como
acontece neste momento, isto é, estradas públicas sem condicionamentos a veículos,
porque nem toda a gente caminha e pedala com facilidade. O grupo etário dos idosos, de
acordo com a proposta, será claramente discriminado. 11 - Demolição de ruínas (pág.
23/37) Na propriedade, para além das referidas na proposta, existem outras duas, que
antecedem a estrada que liga a EM 569 à praia da Areia de Mastro, e para as quais não se
refere qual o destino a dar-lhes (demolição ou recuperação) e com que finalidade.

Anexos: Não

Estado: Tratada

Tipologia: Reclamação

Classificação:

Observações do técnico:



ID 36083 vera correia em 2019-12-18

Comentário:

Consideramos que o Estudo está bastante claro e abrangente. A nossa sugestão vai no
sentido de proporcionar uma utilização do espaço aos munícipes da zona adoptando um
compromisso com o Município de utilização do local para acções de educação ambiental e
ainda para fins académicos, isto porque, a Serra da Arrábida, é procurada para estes fins e
seria bastante importante o envolvimento do Eco-Hotel na dinâmica da zona. Cabe-nos
ainda evidenciar como é importante manter o local com um reduzido tráfego rodoviário
adoptando para isto a utilização de meios de transporte colectivos, ou seja, utilizando zonas
centrais como pontos de chave para o transfere dos utilizadores do Eco-Hotel. Colocar na
zona de estacionamento do Eco-Hotel postos de alimentação eléctrica para recarga de
baterias.

Anexos: Não

Estado: Tratada

Tipologia: Sugestão

Classificação:

Observações do técnico:

1036079 Anabela Rocha em 2019-12-16

Comentário:

São as seguintes as razões para não urbanizar a zona: 1) cumprir o Plano Regional de
Ordenamento do Território (PROT) AML 2) respeitar os valores ecológicos 3) cumprir o
Decreto-Lei 17/2009 (Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios) 4) afectação dos
recursos hídricos 5) afectação de património arqueológico Explicitação das razões 1) No
ponto 1.3.10.1 do Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) AML é dito: Manter
a Arrábida/Espichel como paisagens e zonas únicas fora das pressões urbanas. De facto, só o
sistema Sesimbra/Santana/ Lagoa de Albufeira é identificado neste Plano como área urbana
ligada ao turismo, recreio e lazer. Ora a propriedade encontra-se integralmente no Sitio
PTCONOO1O — Arrábida/Espichel, como é reconhecido pelos proponentes e corresponde a
um forte aumento de pressão urbana, logo ilegal. Não colhe a anuência do PDM pois ele é
juridicamente suplantado pelo PROT AML. 2) A propriedade encontra-se integralmente no
Sitio PTCONOO1O — Arrábida/Espichel da Rede Natura 2000 com habitat prioritário de
orquideas, habitat que o estudo reconhece sofrerá perda significativa, o que é ilegal de
acordo com a Directiva Habitats. Igualmente o estudo refere que os Habitats 5330, 5330p7
e 6210 poderiam sofrer impactos muito significativos e de difícil mitigação uma vez que se



trata de habitats ao longo dos caminhos, de difícil preservação com afluência humana e
principalmente com a acessibilidade necessária à prevenção de incêndios, o que é
igualmente ilegal. Conforme diz o estudo “será nece5sário beneficiar determinados acessos,
através de: limpeza das bermas, construção de sistemas de drenagem, alargamento e
melhoria do piso, construção de zonas de viragem e de cruzamento de viaturas, assim
como, sinalizações, nomeadamente nos espaços florestais.” Além disso o estudo refere que
“A rede de faixas de gestao de combustível compreende três níveis de intervenção, a saber:

Faixas

de gestão de combustível em torno da rede viária primaria; Faixas de gestão de
e’: combustível em torno da rede viária secundaria; [sendo nestas bermas que estão os

• habitats protegidos]; Zona tampão, de proteção do edificado e estacionamentos;” Resulta
claro que a prevenção de incêndios não é compatível com a preservação dos valores
ecológicos. O estacionamento encontra-se ainda em Área de Proteção Complementar Ido
POPNA, como reconhece o estudo. Por fim há ainda riscos de urbanização de duas praias.

•

‘• Como pode o estudo referir 10 lugares de estacionamento junto à praia da Baleeira se esta

•,

••• •

‘, zona não pertence à propriedade? Há um risco de urbanização desta praia natural e

também

de urbanização crescente da praia da Foz por se encontrar no acesso secundário
(Rua das Aguncheiras) que apesar de ser chamado de secundário e ser em terra batida é o

jT

acesso do parqueamento, poanto o que terá mais tráfego. O próprio acesso secundário a
58 casas (116 camas), recepção, spa, restaurante, salão conferências, e mais 2 edifícios (há
30 funcionários para habitar lá em permanência), corre o risco de um dia vir a ser
alcatroado, elevando o risco de incêndio e de perda de valores ecológicos. 3) Conforme
refere o estudo “O Decreto-lei n.17/2009 de 14 de Janeiro (decreto que estrutura o

•,• Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios) define que as novas edificações no espaço
florestal ou rural fora das áreas edificadas consolidadas deverão ter em consideração as
seguintes normas: A construção de edificações para habitação, comércio, serviços e
indústria fora das áreas edificadas consolidadas é proibida nos terrenos classificados no
PMDFCI com risco de incêndio das classes alta ou muito alta, sem prejuízo das
infraestruturas definidas nas RDFCI; As novas edificações no espaço florestal ou rural fora
das áreas edificadas consolidadas têm de salvaguardar, na sua implantação no terreno, a
garantia de distância à extrema da propriedade de uma faixa de proteção nunca inferior a
50 metros e a adoção de medidas especiais relativas à resistência do edifício à passagem do
fogo e à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e respetivos
acessos.” A faixa de gestão de combustível em redor do edificado de 20 metros em 3.16.2
Protecao de zonas de edificado não seria portanto nunca suficiente. Ora, na carta Plano
lntermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Perigosidade verifica-se que há
construção prevista para zona de perigosidade Elevada e Muito Elevada, ao contrário do
que é dito. Aliás só assim se compreende a proposta de ter em permanência 4 ou 5
sapadores bombeiros, que aliás nada poderão fazer em caso de incêndio grave (o que
pensarão os turistas dum risco destes???). Na impossibilidade de colocar todo o texto
segue anexo em PDF.

Anexos: 36079_aval etosoto ecohotel-convertido.pdf

Estado: Tratada

Tipologia: Discordância

Classificação:

Observações do técnico:



ID 36049 Rui Gomes da Costa em 2019-11-21

Comentário:

Exmos senhores - em anexo a di5cordância mais detalhada Resumo Exmos Senhores,
Atenta a informação disponível no EIA apresentado somos a apresentar os seguintes vícios
ou incorreções da mesma, propositadamente ignorados com o intuito de camuflar uma
operação urbanística apelidada de eco-turistica num projeto de mais valia para a região: 1.
Não possui qualquer referência ao importante património paleontológico da região. A
existência deste património não é mencionado em nenhuma parte do relatório. Uma vez
que existem diversas jazidas fósseis cientificamente relevantes, sendo as mais conhecidas as
pegadas de dinossáurios, associadas ao património cultural material e imaterial do Cabo
Espichel, parece-nos obvia a necessidade de reformulação deste relatório no que toca não
apenas a proteção das areas já identificadas como a prospeção exaustiva do restante
território onde incidiu o estudo, com o objetivo de prevenir a usa distribuição e preservar o
acesso publico ao mesmo caso venha a ser autorizada a sua construção. 2. Não possui
qualquer informação ou preocupação com a Fauna existente no local onde será
desenvolvido o projeto: AArrábida é um local de grande diversidade de espécies da fauna,
com cerca de 650 invertebrados identificados, nomeadamente 106 de aranhas (Classe
Arachnida) 445 de escaravelho (Classe Insecta, Ordem Coleoptera), 61 borboletas (Classe
Insecta, Ordem Lepidoptera), 37 de formigas (Classe insecta, Ordem Himenoptera) e 4 de
tingideos (Classe Insecta, Ordem Hemiptera). De ressaltar ainda o facto de Geocharis
boeiroi, o gorgulho-esmeralda-rosado Cneorhinus serranoi e o Candidula setubalensis
ocorrerem exclusivamente na serra da Arrábida, este último, um caracol que se encontra na
Lista Vermelha da IUCN. De acordo com Porto et ai (2011) foram referenciados para a serra
da Arrábida o seguinte número de espécies de vertebrados: 12 de anfíbios; 17 de répteis;
136 de aves; e 34 de mamíferos. Na avifauna salientam-se as rapinas diurnas, tais como a
águia de Bonelli Hieraaetus fasciatus, a águia-de-asa-redonda ou búteo Buteo buteo, o
peneireiro-comum Falco tinnunculus, todas rapinas ameaçadas que nidificam nas falésias.
Realça-se, ainda, que o cabo Espichel constitui um dos troços de uma das rotas preferenciais
de migração de aves. Destaca-se ainda a presença dos seguintes mamíferos geneto ou
gineta Genetta genetta, sacarrabos Herpestes ichneumon, texugo Meles meles, toirão
Musteia putoris, doninha Mustela nivalis, raposa Vulpes vulpes, lebre Lepus granatensis e
coelho Oryctolagus cuniculus. Neste sentido, considerando a riqueza e diversidade da fauna
existente naquele local, não vemos no referido Estudo qualquer referencia a estas espécies
peio que o mesmo padece de graves lacunas ao não considerar sequer o impacte nas
mesmas durante o período de obra mas sobretudo apos a obra com a operação do referido
hotel. Se duvidas houvesse quanto ao impacte bastaria pensar na quantidade de vedações e
delimitações de espaços que coiocariam em risco muitas das espécies (sobretudo as de
maior porte) e a sua circulação no território, Igualmente grave é a falta de qualquer
referencia a instalações elétricas aéreas ou outros equipamentos elevados e seu impacte
em espécies como a águia de Bonelli (Hieraaetus fasciatus) que tem aqui o único local de
nidificação conhecido em arriba marinha na. Não percebemos por isso como é sequer
possível ser considerada pelo Municipio a possibilidade de interferir com um ecossistema
tão frágil apenas com o animo único de lucro de uma entidade que camufla um projeto de
eco com o mero intuito de obter uma vantagem acrescida de uns terrenos que não podem
nem devem ser sequer considerados para o efeito e que foram adquiridos por baixo custo
por não ser permitida a construção. Importante também referir que a falta de capacidade
de fiscalização do ICNF e Camara de Sesimbra tem permitido que toda a legislação não seja
cumprida e que proliferem as construções ilegais, vedações ilegais, etc 3. Coloca em causa a
paisagem do espaço e ignora totalmente o património cultural da região. Como refere a
candidatura elaborada pelo ICNF, Camara Municipal de Palmela, Sesimbra e Setubal a



“Arrabid:a — Candidatura a Reserva da Biosfera da UNESCO” no que toca ao Patrimonio
Cultural Material/Imaterial: 4. Não considera importantes atividades económicas da região
e seus produtos autóctones O queijo da Azoia, é uma tradição com mais de cem anos. É
produzido com leite de ovelha cuja sua origem é proveniente da flora que cresce nas
pastagens entre a aldeia da Azoia e o Cabo Espichel. A zona onde se desenvolve o projeto é
uma das principais zonas para a pastorícia, encontrando-se com frequência muitos dos
pastores e seus rebanhos naquela região. A criação de limites à passagem dos pastores e
seus rebanhos com o encerramento do lote impedirá e colocará em causa esta mesma
atividade.

Anexos: 36049_O0 comentários contra.docx

Estado: Tratada

Tipologia: Discordância

Classificação:

Observações do técnico:

lD 36041 Maria Teresa da Silva Rodrigues em 2019-11-15

Comentário:

Mais uma vez a pretensão de construir (seja lá o que for) em zonas Protegidas, uma
vergonha, atentado ambiental. Não se sabe preservar, há zonas onde pura e simplesmente
não se deve fazer nada, a não ser preservar a Natureza. Não querem fazer um Eco Hotel nos
Jardins do Palácio de Belém....

Anexos: Não

Estado: Tratada

Tipologia: Discordância

Classificação:

Observações do técnico:

lD 36039 jorge almeida em 2019-11-14

Comentário:

Um projecto louvável numa área em que proliferam pedreiras, construções abandonadas e
se desrespeita a natureza e ambiente. Vem dar o mote para uma ocupação ambientalmente
equilibrada, exemplo de agro culturas naturais e saudáveis.

Anexos: Não

Estado: Tratada

Tipologia: Concordância

Classificação:

Observações do técnico:



1036036 Raul Cerveira Lima em 2019-11-14

Comentário:

Nos documentos ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL - FASE DE ESTUDO PRÉVIO, em 3.15.6, e
na MEMÓRIA DESCRITIVA, em 14.8, afirma-se: “A iluminação exterior e pública no interior
do empreendimento será feita através de luminárias a definir posteriormente pela
Arquitetura.” Apesar de a iluminação não estar ainda regulamentada e dos os efeitos da
poluição luminosa nos ecossistemas e na qualidade do céu nocturno não serem ainda, em
Portugal, motivo de limitação legal (mas considere-se a Resolução da Assembleia da
República n.2 193/2019, URL: https://dre.pt/home/-/dre/124750733/details/maximized
como indicadora de uma mudança), é da maior relevância que, num “Eco-Hotel”, sejam
desde já tidos em conta no EIA os cuidados com a iluminação exterior. Esta deverá cumprir,
no mínimo, os seguintes requisitos: - iluminação estritamente na vertical e para baixo
(incluindo eventual iluminação de fachadas, o que é sempre de evitar, de qualquer modo); -

iluminação estritamente onde e quando necessária, evitando luz supérflua ou cénica (e.g.,
recurso a sensores de movimento e relógios astronómicos); - resguardo total da luminária
(sem projecção lateral ou superior da luz); - temperatura de cor das fontes de iluminação
iguais baixas (vapor de sódio ou, no caso de opção por LED, não superior a 2200 K); - fluxos
luminosos baixos (não mais de 7 a 8 lux no solo), promovendo-se assim uma reflexão para
cima, no solo, tão baixa quanto possível. A designação “Eco” deve ser abrangente para todo
o espectro de agentes poluentes ou com impactos negativos no ambiente, não devendo
omitir, assim, a luz como um desses agentes - já assim reconhecida por, e.g., diversas
instituições científicas e por Estados que a incorporam na sua legislação. Qualquer uso
supérfluo de luz é, também, sinónimo de dispêndio de energia o que contraria todos os
esforços feitos em prol da mitigação da situação actual de emergência climática. Portugal (v.
ficheiro em anexo, Falchi et ai. 2019) é o país da Europa que mais luz exterior utiliza. Todas
as contribuições e exemplos de boas práticas serão tidas como relevantes no esforço de
mitigação da poluição luminosa e dispêndio de energia.

Anexos: 36036_1-siO-50301479719309296-main.pdf

Estado: Tratada

Tipologia: Sugestão

Classificação:

Observações do técnico:





Z]RØ Parecer

7’ associação sislema teiresiro suslenlôvel

Parecer relativo ao Estudo de Impacte Ambiental relativo ao estudo prévio do
empreendimento hoteleiro da empresa ETOSOTO - Cabo Espichel

A ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentável, com base na consulta dos documentos
disponibilizados no Portal Participa, vem por este meio apresentar o seu parecer relativo
ao Estudo de Impacte Ámbiental que suporta o estudo prévio do empreendimento hoteleiro
da empresa ETOSOTO - Cabo Espichel.

Enquadramento
O empreendimento hoteleiro da empresa ETOSOTO - Cabo Espichel será localizado no
concelho de Sesimbra, freguesia do Castelo, entre a localidade da Azóia e o Cabo Espichel.
Trata-se de um ecohotel com 58 unidades de alojamento, com um total de 116 camas e
respetivas estruturas de apoio. O empreendimento possuirá também uma componente
agrícola em modo de produção biológico, destinada ao autoconsumo.

Análise das principais questões críticas
O Estudo de Impacte Ambiental mereceu uma análise atenta por parte da ZERO, pelo que
sobre o mesmo há a tecer as seguintes considerações:

Ponto um - É referido que o empreendimento em estudo está sujeito ao processo de
Avaliação de Impacte Ambiental, porque se insere no sítio da Rede Natura 2000 - Arrábida
Espichel e no Parque Natural da Serra da Arrábida, uma vez que excede o limite de 50
camas.

Ponto dois - O Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) aprovado na Resolução do
Conselho de Ministros no 115-A12008, de 21 de julho e que é “o instrumento de
concretização da política nacional de conservação da diversidade biológica” utilizado na
gestão da biodiversidade, refere para o Sítio de Importância Comunitária Arrábida /
Espichel a necessidade de existir um “correto ordenamento dos usos urbano e turísticos,
acautelando e proliferação de edificação dispersa nas áreas rurais ou naturais mais
vulneráveis aos impactes dessas atividades”. Neste contexto, preconiza-se “condicionar a
expansão urbano-turística, em particular junto a ocorrências do endemismo arrabidino
Convolvulus fernandesli (tomar medidas que impeçam a construção na área de ocupação
da espécie e locais confinantes, sobretudo no planalto situado a norte das arribas
costeiras)”.

Ponto três - Ainda que a área a edificar se situe já fora do Parque Natural da Arrábida, os
impactes far-se-ão inequivocamente sentir nas áreas contíguas.

Ponto quatro - No âmbito do Plano Diretor Municipal de Sesimbra a totalidade da área da
propriedade em causa está classificada como agrícola, existindo áreas classificadas como
espaços turísticos e como urbanos e urbanizáveis relativamente próximas, mas que não se
sobrepõem com os espaços a edificar no âmbito do projeto.

Ponto cinco - A totalidade da propriedade parece encontra-se classificada com risco de
incêndio da classe muito alta e alta, pelo que nesses locais é proibida a edificação, em
conformidade com o n.° 2 do artigo 16.° do Decreto Lei 124/2006, de 28 de Junho, na sua
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redação atual (Retificação n.° 27/201 7, de 2 de outubro). Mesmo com a proposta de plano
geral de prevenção e defesa contra incêndios florestais apresentada, num contexto de
alterações climáticas, em que se anteveem eventos climatéricos extremos cada vez mais
frequentes, não podemos deixar de considerar uma atitude muito imprudente insistir em
fixar construções dispersas no local em causa.

Ponto seis - No âmbito do PROTAML, o empreendimento hoteleiro insere-se na UT1O está
integralmente inserido em Área Estruturante Primária e Área Natural a Estabilizar e sujeito
à Orientação Territorial “1.3.10.1 - Manter a Arrábida/Espichel como paisagens e zonas
únicas fora das pressões urbanas”. Reconhecemos o esforço de argumentação do promotor
em tentar demonstrar a compatibilidade, mas não se percebe como é uma maior
perturbação do ambiente natural, a qual advém da instalação de 58 unidades de
alojamento, poderá aportar serviços ambientais superiores aos atualmente existentes.

Considerações finais
Como se comprova da leitura da documentação e também do conhecimento que temos do
local, trata-se de um projeto que tem custos ambientais muito significativos, dado que irá
adicionar pressões hoje inexistentes numa área de elevada sensibilidade situada no interior
do Sítio de Importância Comunitária Arrábida / Espichel e contígua ao Parque Natural da
Arrábida.

Além disso, e apesar da argumentação aduzida pelo promotor, o projeto:

• Parece não cumprir o definido no PDM de Sesimbra, situando-se numa área
classificada como agrícola, pois existem espaços definidos como turísticos ou como
urbanos e urbanizáveis, estes sim adequados para o projeto em questão;

• Parece não cumprir a legislação da defesa da floresta contra incêndios;

• Não cumpre o estipulado no PROTÁML;

• Não está de acordo com as orientações de gestão do Plano Setorial da Rede Natura
2000 e é incompatível com manutenção da integridade do Sítio de Importância
Comunitária, pressionando espécies e habitats protegidos.

Face ao exposto, a ZERO é da opinião que este projeto em concreto deverá obter uma
Declaração de Impacte Ámbiental Desfavorável por parte da Áutoridade de AIA.

26 de dezembro de 2019
A Direção da ZERO - Associação Sistema Terrestre Sustentávei

ZERO — Associação Sistema Tcncstre Sustentável - www.zcm.ong



Etosoto Ecohotel

São as seguintes as razões para não urbanizar a zona:

1) cumprir o Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) AML

2) respeitar os valores ecológicos

3) cumprir o Decreto-Lei 17/2009 (Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios)

4) afectação dos recursos hídricos

5) afectação de património arqueológico

Explicitação das razões

1) No ponto 1.3.10.1 do Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) AML é dito: Manter
a Arrábida/Espichel como paisagens e zonas únicas fora das pressões urbanas. De facto, só o
sistema Sesimbra/Santanal Lagoa de Albufeira é identificado neste Plano como área urbana
ligada ao turismo, recreio e lazer. Ora a propriedade encontra-se integralmente no Sitio
PTCONOOIO — Arrábida/Espichel, como é reconhecido pelos proponentes e corresponde a um
forte aumento de pressão urbana, logo ilegal.

Não colhe a anuência do PDM pois ele é juridicamente suplantado pelo PROTAML.

2) A propriedade encontra-se integralmente no Sitio PTCONOO1O — Arrábida/Espichel da Rede
Natura 2000 com habitat prioritário de orquídeas, habitat que o estudo reconhece sofrerá perda
significativa, o que é ilegal de acordo com a Directiva Habitats.

Igualmente o estudo refere que os Habitats 5330, 533Op7 e 6210 poderiam sofrer impactos muito
significativos e de dificil mitigação uma vez que se trata de habitats ao longo dos caminhos, de
dificil preservação com afluência humana e principalmente com a acessibilidade necessária à
prevenção de incêndios, o que é igualmente ilegal. Conforme diz o estudo “será necessário
beneficiar determinados acessos, através de: limpeza das bermas, construção de sistemas de
drenagem, alargamento e melhoria do piso, construção de zonas de viragem e de cruzamento de
viaturas, assim como, sinalizações, nomeadamente nos espaços florestais.” Além disso o estudo
refere que “A rede de faixas de gestao de combustível compreende três níveis de intervenção, a
saber: Faixas de gestão de combustível em tomo da rede viária primaria; Faixas de gestão de
combustível em tomo da rede viária secundaria; [sendo nestas bermas que estão os habitats
protegidos]; Zona tampão, de proteção do edificado e estacionamentos;”

Resulta claro que a prevenção de incêndios não é compatível com a preservação dos valores
ecológicos.

O estacionamento encontra-se ainda em Área de Proteção Complementar 1 do POPNA, como



reconhece o estudo.

Por fim há ainda riscos de urbanização de duas praias. Como pode o estudo referir 10 lugares de
estacionamento junto à praia da Baleeira se esta zona não pertence à propriedade? Há um risco
de urbanização desta praia natural e também de urbanização crescente da praia da Foz por se
encontrar no acesso secundário (Rua das Aguncheiras) que apesar de ser chamado de
secundário e ser em terra batida é o acesso do parqueamento, portanto o que terá mais tráfego.
O próprio acesso secundário a 58 casas (116 camas), recepção, spa, restaurante, salão
conferências, e mais 2 edificios (há 30 funcionários para habitar lá em permanência), corre o
risco de um dia vir a ser alcatroado, elevando o risco de incêndio e de perda de valores
ecológicos.

3) Conforme refere o estudo “O Decreto-lei n.°17/2009 de 14 de Janeiro (decreto que estrutura o
Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios) define que as novas edificações no espaço
florestal ou rural fora das áreas edificadas consolidadas deverão ter em consideração as
seguintes normas: A construção de edificações para habitação, comércio, serviços e indústria
fora das áreas edificadas consolidadas é proibida nos terrenos classificados no PMDFCI com
risco de incêndio das classes alta ou muito alta, sem prejuízo das infraestmwras definidas nas
RDFCI; As novas edificações no espaço florestal ou rural fora das áreas edificadas
consolidadas têm de salvaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia de distância à
extrema da propriedade de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 metros e a adoção de
medidas especiais relativas à resistência do edificio à passagem do fogo e à contenção de
possíveis fontes de ignição de incêndios no edificio e respetivos acessos.” A faixa de gestão de
combustível em redor do edificado de 20 metros em 3.16.2 Protecao de zonas de edificado não
seria portanto nunca suficiente.

Ora, na carta Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Perigosidade verifica-se
que há construção prevista para zona de perigosidade Elevada e Muito Elevada, ao contrário do
que é dito. Aliás só assim se compreende a proposta de ter em permanência 4 ou 5 sapadores
bombeiros, que aliás nada poderão fazer em caso de incêndio grave (o que pensarão os turistas
dum risco destes???). Ao contrário do que é afirmado no estudo este é um problema que além
de grave tende a agravar-se pois o PMAAC (Plano Municipal de Adaptação às Alterações
Climáticas) AML (Volume II — Anexo) prevê uma elevação da susceptibilidade ao risco de
incêndio em Sesimbra (Castelo) de 18,4 para 62,4 e um indice de vulnerabilidade de 0,43 para
0,66, tomando todo o conceLho zona de muito elevado risco de incêndio.

O risco de incêndio no acesso secundário e nas edificações acontece ainda pelo elevado tráfego,
sendo que a estimativa de tráfego apresentada (7 durante o dia, 2 durante a noite) está muito
aquém do que poderá vir a ser, sendo que na época alta não há razão para não estimar
ocupações de 100% (fazendo-se notar que o empreendimento terá também muita oferta de
serviços para quem não está alojado).

4) Ao nível dos recursos hídricos o estudo reconhece que há impacto negativo muito significativo
nas áreas de ocupação humana devido ao aumento do caudal de escoamento originando
potenciais situações de inundação sem que estejam previstas intervenções suficientes nas
ribeiras.

5) Há muitas ocorrências patrimoniais arqueológicas pré-históricas.



Exmos Senhores,

Atenta a informação disponível no EIA apresentado somos a apresentar os seguintes vícios ou
incorreções da mesma, propositadamente ignorados com o intuito de camuflar uma operação
urbanística apelidada de eco-turistica num projeto de mais valia para a região:

1. Não possui qualquer referência ao importante património paleontológico da região.

A existência deste património não é mencionado em nenhuma parte do relatório. Uma vez que
existem diversas jazidas fósseis cientificamente relevantes, sendo as mais conhecidas as
pegadas de dinossáurios, associadas ao património cultural material e imaterial do Cabo
Espichel, parece-nos obvia a necessidade de reformulação deste relatório no que toca não
apenas a proteção das areas já identificadas como a prospeção exaustiva do restante território
onde incidiu o estudo, com o objetivo de prevenir a usa distribuição e preservar o acesso
publico ao mesmo caso venha a ser autorizada a sua construção.

O projecto encontra-se inserido ou próximo do acesso a pegadas de dinaussauros e os
promotores já temtaram vedar o acesso publico tendo a população de retirar a vedação ilegal

2. Não possui qualquer informação ou preocupação com a Fauna existente no local
onde será desenvolvido o projeto:

A Arrábida é um local de grande diversidade de espécies da fauna, com cerca de 650
invertebrados identificados, nomeadamente 106 de aranhas (Classe Arachnida) 445 de
escaravelho (Classe Insecto, Ordem Coleoptero), 61 borboletas (Classe Insecto, Ordem
Lepidoptera), 37 de formigas (Classe insecto, Ordem Himenoptera) e 4 de tingideos (Classe
Insecto, Ordem Hemiptera). De ressaltar ainda o facto de Geocharis boeiroi, o gorgulho-
esmeralda-rosado Cneorhinus serranol e o Candidula setubalensis ocorrerem exclusivamente
na serra da Arrábida, este último, um caracol que se encontra na Lista Vermelha da IUCN.

De acordo com Porto et ai (2011) foram referenciados para a serra da Arrábida o seguinte
número de espécies de vertebrados: 12 de anfíbios; 17 de répteis; 136 de aves; e 34 de
mamíferos.

Na avifauna salientam-se as rapinas diurnas, tais como a águia de Bonelli Hieraaetus fasciatus,
a águia-de-asa-redonda ou búteo Buteo buteo, o peneireiro-comum Falco tinnunculus, todas
rapinas ameaçadas que nidificam nas falésias. Estes habitats são também local para a
ocorrência de um vasto conjunto de outras aves como a águia-pesqueira Pandion haliaetus, o
bufo-real Bubo bubo, o corvo-marinho-de- crista Phalacrocorax aristotelise o pombo-das-
rochas Columba Ihdo.

Realça-se, ainda, que o cabo Espichel constitui um dos troços de uma das rotas preferenciais
de migração de aves. Este local, com poucas árvores e exposto ao vento marítimo, é pouco rico
em termos de aves nidificantes, mas adquire particular importância no final do verão, durante
a migração.

O Parque Natural da Arrábida constitui um local privilegiado para a observação de aves e para
o estudo das interações entre as aves migradoras e as plantas mediterrânicas. Estas interações
são do tipo mutualista e parecem estar associadas a um processo de coevolução.

Nas falésias localizam-se ainda grutas que albergam uma importante fauna cavernícola,
incluindo algumas espécies de morcegos em perigo de extinção que aqui se reproduzem e



hibernam. Nomeadamente, o morcego-de-peluche Miniopterus scheibersü, o morcego-de-
ferradura-mediterrânico Rhinopholus eurvuk. o morcego-de-ferradura-grande Rhinopholus
ferrumeguinum, o morcego-de-ferradura-pequeno Rhinopholus hipyosideros. o morcego-de-
ferradura-mourisco Rhinolophus mehelyi, o morcego-de-franja Myotis nattereri e o morcego-
rato-grande Myotis myotis (Rainho, 1995).

Esta área é igualmente importante na ocorrência de espécies migratórias de passagem como o
Falcão Peregrino. Nas falésias, localizam-se grutas que albergam uma importante comunidade
de morcegos, que inclui espécies ameaçadas, que aqui se reproduzem e hibernam.

Destaca-se ainda a presença dos seguintes mamíferos geneto ou gineta Genetta genetta,
sacarrabos Herpestes ichneumon, texugo Meles meles, toirão Mustela putoris, doninha
Mustela nivahs, raposa Vulpes vulpes, lebre Lepus granatensis e coelho Osvctolaaus cuniculus.

Neste sentido, considerando a riqueza e diversidade da fauna existente naquele local, não
vemos no referido Estudo qualquer referencia a estas espécies pelo que o mesmo padece de
graves lacunas ao não considerar sequer o impacte nas mesmas durante o período de obra
mas sobretudo apos a obra com a operação do referido hotel. Se duvidas houvesse quanto ao
impacte bastaria pensar na quantidade de vedações e delimitações de espacos que colocariam
em risco muitas das espécies (sobretudo as de maior porte) e a sua circulação no território.

Igualmente grave é a falta de qualquer referencia a instalações elétricas aéreas ou outros
equipamentos elevados e seu impacte em espécies como a águia de Bonelli (Hieraaetus
fasciatus) que tem aqui o único local de nidificação conhecido em arriba marinha na Europa. O
falcão-peregrino (Falco peregrinus) e a ógea (Falco subbuteo) são outras das espécies de
rapina ameaçadas que nidificam nestas escarpas.

Conforme se refere em relatório do ICNF no que toca a esta área, as principais causas de
ameaça as espécies e ao território são:

“intensa e permanente pressão humana; exploração de inertes nas imediações; projectos de
loteamento turístico na envolvente; perturbação humana: lazer, transito no litoral, actividades
desportivas motorizadas e actividades desordenadas de desporto de natureza. Pressão da
pesca comercial e lúdica; erosão provocada pela prática de actividades humanas
desadequadas (construção, agricultura , etc

Não percebemos por isso como é sequer possível ser considerada pelo Municipio a
possibilidade de interferir com um ecossistema tão frágil apenas com o animo único de lucro
de uma entidade que camufla um projeto de eco com o mero intuito de obter uma vantagem
acrescida de uns terrenos que não podem nem devem ser sequer considerados para o efeito e
que foram adquiridos por baixo custo por não ser permitida a construção.

Importante também referir que a falta de capacidade de fiscalização do ICNF e Camara de
Sesimbra tem permitido que toda a legislação não seja cumprida e que proliferem as
construções ilegais, vedações ilegais, etc

3. Coloca em causa a paisagem do espaço e ignora totalmente o património cultural da
região.

Como refere a candidatura elaborada pelo ICNF, Camara Municipal de Palmela, Sesimbra e
Setubal a “Arrabid:a — Candidatura a Reserva da Biosfera da UNESCO” no que toca ao
Patrimonio Cultural Material/Imaterial:



A presença humana na Arrábida data desde o Paleolítico Inferior, como têm confirmado os
diversos achados arqueológicos, sendo, igualmente, expressivo o património arqueológico
datável do Neolítico Final —Calcolítico, da Idade do Bronze e da época Romana.

Devido às suas condições geográficas, a região da Arrábida testemunha, também, diferentes
periodos de ocupação muçulmana e reconquista cristã do território, nomeadamente, através
da sua arquitetura militar.

Neste âmbito, são de destacar os Castelos de Sesimbra e Palmela, tendo este sido a sede da
Ordem de Santiago de Espada no território português, até à sua extinção. Inserido nesta rede
de defesa do território, destaca-se, também, o Forte de São Filipe, em Setúbal. São de
sublinhar, ainda, diversos exemplos notáveis de arquitetura civil e religiosa da Época Moderna.

Uma característica matricial da Arrábida é a de constituir um local de fortíssima personalidade
paisagistica, um limite, uma fronteira na terra do fim do mundo, um cenário sagrado propício à
contemplação. É do isolamento ditado pelas condições geográficas e climáticas que surge o
espírito do lugar, enquanto fronteira geográfica, humana e espiritual.

As manifestações culturais associadas à Arrábida — a religiosidade popular, assim como outras
manifestações ligadas à agricultura, à pesca, à pastorícia, à gastronomia, com destaque para o
queijo, o vinho, as artes de pesca e a construção naval tradicionais — constituem um
património e conferem sentido a uma longa herança cultural, ativa, dinâmica, usada e
exercida.

O território Arrábida preserva um conjunto significativo de tradições e de práticas rituais, que
a própria comunidade mantém vivo e pujante, tendo sido possível, nos últimos anos, assistir a
um rejuvenescimento de alguns destes momentos de celebração coletiva. São exemplos a
Festa das Vindimas e a sua Bênção do 1.2 Mosto, a Festa de Todos os Santos, em Quinta do
Anjo (datada de 1756).

Neste quadro, não se identifica qualquer menção a esta dimensão no estudo, motivo pelo qual
recusamos de forma veemente que este mesmo património possa ser colocado em causa por
uma pressão imobiliária absurda e claramente possível em qualquer outra área sem os
condicionalismos que esta possui e que são claros.

Igualmente importante são as rotas tradicionais de peregrinação e cujos pontos de passagem
cruzam com o projeto em debate.

4. Não considera importantes atividades económicas da região e seus produtos
autóctones

O queijo da Azoia, é uma tradição com mais de cem anos. É produzido com leite de
ovelha cuja sua origem é proveniente da flora que cresce nas pastagens entre a aldeia da
Azola e o Cabo Espichel, sendo confeccionado artesanalmente para não perder as suas
respectivas características. Apresenta-se em duas vertentes, em queijo fresco e em queijo
amanteigado. A zona onde se desenvolve o projeto é uma das principais zonas para a
pastorícia, encontrando-se com frequência muitos dos pastores e seus rebanhos naquela
região. A criação de limites à passagem dos pastores e seus rebanhos com o encerramento do
lote impedirá e colocará em causa esta mesma atividade.
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ARTICLE INFO ABSTRACT

Kepvords: Light poilution is a worldwide problem that has a range aí adverse eftects 00 human health and natural eco
Light pnilutinn systcms. Using data (rum the New World Atlas aí Artificial Night Sky Brightness, VIIRS.recorded radiante and
Sustainable Iighting Gross Domestic Produci (GDP) data, we compared iight poilution leveis, and Lhe light flux lo Lhe population size
Artificial iight as Night (ALAN) and GOP at the State and County leveis in Lhe USA and at Regional (NUTS2) and Province (NUTS3) leveis in
Energy waste .

.

Eorope. We found 6800-foid differences botween Lhe most and ioast polluted regions in Europe, 12O-íold dií
Artificial night sky brightncss . , , .

ferences In their light Orne per capita, and 267-íoid diferentes in (lux per CDI’ una. Yet, we (ound even greater
diferentes between US counties: 200,000-fold diferences in sky poliution, 16,000-íold differences in light (lux
per capita, and 40,000Jold diíferenccs in light (lux per GDP unit. Thesc findings may inform policy-makers,
heiping Lo reduce energy wasle and adverse environmentai, cultural and health consequences associated with
light poilution.

1. Introduction

Light poliution (LI’), resulting from Lhe aiteration oí natural night
light leveis by artificial light sources is one oí Lhe most cvident poilutani
ia Lhe Anthropocene (Cinzano et ai., 2000), is continuousiy increasing
in magnitude (Cinzano, 2000; Carstang, 2004; Bennie et ai., 20)4),
notwiLhstanding, ar, perhaps, due to Lhe raising efficiency ia producing
iight (Kyha ei ai., 2017). LP is a major environmentai and heaith pro
biem, known to be associated with depression, insomnia and other
health disorders in humans (Pauley, 2004; Haim and Portnov, 2013;
Hatori et ai., 2017) and potential changes in foraging, navigating and
reproductive behaviour ia wiidlife species (Rich and Longcore, 2005).
The widespread introduction of high intensity white hght-emitting
diodes (LEDs), praised by many for Lheir high eíficiency, does, in (ad,
oniy exacerbates the problem due to iight emissions with “bluer” and
more poliuting hght spectra compared lo more yellow light emitted by
previous Iighting technologies, such as incandescent and iow pressure
sodium hghts (American Medical Association, 2016; Aubé ct ai,, 2013).
As a resuit, more short wavelength (commonly called blue) light, is
iniroduced into Lhe night environment,

The technical parameters of hght sources and actions required to

Cnrresponding author.
E-mau uddress: fatchi@istil.it (F. Faichi).

lower artificial lighL aL nighL (ALAN) poilution are well known (Faichi
et ai,, 2011), and some of them are already impiemented in regional
and national Iaws in several counLries, including lLaly, Siovenia, Chile,
Spain, France and CroaLia. These acLions include: aiming Lhe lights oniy
downwards, instead of wasting iight by directing it above Lhe horizontal
plane; orienting street lights towards Lhe (argeL (e.g. on Lhe road ar
pathway, noL towards privae properties ar windows), and Lurning
iighLs on at Lhe correct timing, using smart and adapLive lighting
technoiogies. Other reguiatory measures te reduce LI’ include reg
ulaiing, on sound scientific basis, Lhe absolute minimum lighting leveis
necessary Lo perform Lhe action (e.g., driving or waiking on a sidewaik)
and using hght sources emitting less impacting, biue poor specLra, whiie
avoiding high intensity biue emission sources, such as e.g., whie LEDs.
The use of these strategies, suggested by light poilution experts, can
reduce, by an arder aí magnitude ar more, LI’ in heaviiy poHuted areas.

This work presents Lhe amouni of LI’ produced by different geo
graphic uniLs, such as States and counties in the USA and NUTS2 and
NUTS3 (Nomenclature des Unités Tenitoriales Stadsdques, Lhe French for
Nomenclature of Territorial Uniis for Staiistics) regions of Lhe EU. IL
lists ali Lhe adminisLrative units in Europe and USA from the best to Lhe
worsL exampies (in hght pofluüon of Lhe sky, in Iight emissions per

https://doi.nrg/i0.1016/jjenvman201906.128
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Fig. 1. Average zenith artificial night sky brightness of each NUS3 region in Eorope (medira2). The pouiution o(the clear night oky doubles ar each change ofeolor,
soaroing wirh pristinc uncontaminated conditions (black cnlour, not prcscnt in Europc). to the whirc aI the bdghccst lit mctropolis. Note that thesc are data avcraged
ovor Lhe surface ai Lhe provinccs 50 ffiac Madrid and Rome, for example, bcnefit (rara Lhe relativcly Iargc surfaces 01 thcir prOvinccs, comparcd toLhe small arca of the
Paris and London NUTS3 counterparts. (For interpretation 01 lhe referentes w colour co this figure legend, Lhe reader is referred tu the Wcb version cii dois article.)

capita and light emissions per unit of income). This ‘catalogue’ tvill be
useful to Lhe scientific communisy and the policy-makers as a basis Lo
explore Lhe multiple causes of the more and less virtuous administrative
units, helping to find bater solutions Lo Lhe global problem of Iight
poliution.

For Lhe analysis we use data on artificial night skw brightness from
Lhe New World Atlas of Artificial Night Sky Brightness (Falchi CL ai..
2016a), data on the (lux emitted by light sources obtained from Lhe
VIIRS sacellite images, Lhe population densides and per capita income
data for Lhe above regional subdivisions, obrained from Lhe Eurostat
and the US Census Bureau. We use these data to calculate the following
five measures for each administrative subdivision:

a) the percent ai the arca of ao administrative subdivision with a given
levei of artificial night sky brightness (subdivided into 6 classes of
ALAN pollution);

b) Lhe perceni of population living under a given artificial night sky
brightness (subdivided jato 6 classes of ALAN poilution);

c) lhe average artificial night sky brightness of Lhe considered terri
tory;

d) Lhe artificial hght flux per capita (FpC);
e) Lhe artificial light fiux per GDP unit (FpD), with GDP measured in

US$ using purchasing power parity.

The FpC and FpD allowed te analyse LP in a new perspective,
showing often that the most polluted arcas, such as Lhe metropolis are
Lhose that pollute less per inhabitants or per unit of income. These data
also allowed lo compare the different polluting power per capita and
per income of the various cities and administrative units, hnding that a
similar light poliution caco derive from cities with a very different

number of inhabitants. Ir is worth mentioning that the flux data is
different from che radiance of Lhe night sky given by the New World
Atlas of Artificial Night Sky Brightness. The main difference for she
purposes of this study is that Lhe (lux gives how much light is produced
(and escapes Lo space) in each pixel area, while the second gives the
artificial night sky brighrness Iooking at Lhe zenith from lhe centre of
each pixel. The two things are relased, but nor in a trivial way. As an
example, che (lux coming (mm Lhe Upper Bay in New York is essentially
zero (no light sources are oco Lhe vater), while Lhe night sky obserwed
from the centre of the bay is extremely light pofluted, doe co the lights
coming from Lhe surrounding 000rces. lo fact, Lhe World Atlas mdiance
data for each pixel was computed taking mio accnunt the Iights coming
from a circie of 200km radius.

Combined with Lhe abovemenrioned LP-reduction strategies, this
knowledge can help lo developed targeted policies aimed to achieve a
substantial decrease in LI’, thus de feria solving the problem and ar
rivíng lo a sustainable use of artificial Iight at night. li we are unable ta
solve this problem, for whïch the countermeasures are weIl known, easy
to implement, and can bhng energy and direct and indirect monetaoy
savings, along with benefits to biodiversity, health and culture, Lhen our
ability of solving more complex environmental problems, such as
global warming, willI remam in doubr.

2. Results

The analysis reveals excremely high discrepancies in LI’ (mntended as
artificial night sky brighcness), in FpC and in FpD between areas in both
lhe USA and Europe, wich discrepancies, both absolute and relative,
varying by magnitudes. On a smaller scale, the FpC and FpD was ai
ready investigated in 1997 for ltaly (Faluloi, 1998).

1’
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2.1. Artificial nightsky bhghuiess

Arca and population statistics of the average artificial night sky
brightness (in pcd/m2) are reported in Tables S1—S4, separately for Lhe
State (i’al’le SI) and county leveis of the USA fl’ablc S2) and for NUTS2
and NUTS3 of the EU (‘flobles 53—54). in addition, distances from major
metropolis to the nearest arcas with Lhe pristine skies are reported ia
Tables 55 and 56, which lisL Lhe distance from the chies of over one
milhon inhabitants Lo the nearest dark sky place (excluding dark skies
in Lhe sea), separately for Lhe USA and EU. We computed Lhe average
artificial night sky brightness and assigned rank values, from darkest
sky Lo brightest sky, to counties and to NUTS3.

Concunentiy, in Fig. 1 and Fig. 2, we show Lhe average artificial
night sky brightness of NUTS3 EU regions and US counties. To enable
cross-referencing, counties and NUTSS in Tablcs 52 and 54 have the
sarne coiors as in Figs. 1 and 2. Lastly, Fig. 3 and Fig. 4 show lhe re
maining pristine dark sky places in Europe and USA.

in Europe, Delft en Westland, in the Netheriands, has the highest
night sky light poliution, with nigttirne artificial sky brightness being
almnst 7000-limes higher than thal in the darkest NUTS3 region, Eilean
Siar (Western Isles), in lhe United Kingdom. in lhe USA, lhe District of
Columbia has lhe highest artificial night sky artificial brightness, being
more than 200 thousand limes higher than lhe darkest county, Yakutat
City and Borough, Alaska.

2.2. Lightflux per capita

Fig. 5 shows Lhe fiux per capita (FpC) in EU NUTS2 regions and USA
SIaLes with lhe sarne colour key, in arder Lo better compare Europe and
USA. No tabie is given for flux per capita data at these administrative
leveis,

Flux per capita at NUTS3 and counLies levei are visuaiized (with two
different colour keys due lo the higher average flux per capiLa in USA
compared lo Europe, so no direct comparison can be made using these
nvo maps) in Fig. 6 and Fig. 7.

As Fig. 8, which features FpC histograrns for European Union 28
countries, shows, Germany has ao average of about haif of FpC than Lhe
resl of Europe and only two o! its regions —AiLõtling and KaiserslauLern
— are outliers with aboul Lhree limes more flux par capita Lhan Ger
manys average. The Uniled Kingdom has Lhe second best average levei
o! FpC in Europe, while France has a nalionai average slightly higher
than lhe rest of Europa, and Spain and ltaly have much higher FpC than
Lhe rest of the EU countries.

Fig. 9 shows Lhe histograms of Lhe number o! counlies in USA and 5
representative SLaLes for each FpC range, along with Lhe national
average that is aimost three times higher than Europe’s and over five
limes higer than Germany’s.

In Europe, Pohjanmaa, ia Finiand, has the highest flux per capita as
detected by Lhe sateilite, while Schafffiausen, Switzerland, has the
iowest. The differences in Lhe Iight [lux belween these regions are 50 big
that 120 Schafthausen’s inhabitants are needed Lo produce lhe same
flux detected by sateilite for a singie Pohjanmaa inhabilanl.

In lhe USA, Loving County, Texas, scores 16000 times more flux per
capita than New York County. Part of this discrepancy can be explained
by the presence o! oil wells in lhe arca o! Loving County. Kalawao
Counly, Hawaii, does not show on lhe sateilite data, so we have no
detected flux for this county..

2.3. Lightfluxper GDP unit

Table 57 and laNa 58 report ranking o! the USA States and Coun
ties, and European NUTS2 and NUTS3 regions in terms o! the fiux per
US$1 (FpD), obtained by dividing the FpC by the average per capita
income for each county and region. The counties and NUTS3 regions in

Á
*

0.00174
0.00174 0,0035
0.0035 0.007
0.007 0.004
0.004 0.020
0.025 0.056
0.056 0.111

--

0.100 0.223
0.223 0.445
0.445 0.00
0.00 1.70
1.70 3.56
3.56 7.13

>7.13

Fig. 2. Average zenith artificial nighl sky brightness o! each county in USA (rncd/m2). The poliulion o! the clear night sky doubies aI each change o! colur, from biack
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Concurrently, lables 57 and 58 show the light (lux par capita for EU
NUTS3 provinces and US Counties.
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Fig. 3. Remaining arcas with pristine skies in Europc Gight bluc colors mark spots with artificial brightncs ofup te 1% above Lhe natural light, less than 1.7 pcd/m2).
lceland presenis a great part of its tenico in pdstir.e conditions (not shown here). (For interpretation of Lhe referentes te colour in this figure legend, the render is
refened se Lhe Web version nf this artiele.)
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Fig. 4. The remaining arcas in pristine sky in lhe eontinuous continental USA states (light blue colors mark spots with artificial bdghtness nf up to 1% above the
natural light, less than 1.7pcdlm2). Most of Alaska and some of lhe Hawaii islands have pristine sky conditiuns (foI shown here). Note lhe diferentes with Fig. 2,
where Lhe main city inside each cnunty rised lhe average of the sky brightness of the county itself. Note: Lighl Grey Canvas (Esri, HERE, DeLomie, Mapmylndia, ©

Open Street Map contributors, and lhe 015 user cnmmunity) was used as the basemap.. (For interpretation of lhe referentes Lo eolour in this figure legend, Lhe reader
is referred to Lhe Web version of this article,)
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Fig. 6. Flux percapita (in arbitrary units, 4V sr1 percapita, see maio text) at NUTS3 province levei. Bewarc char Lhe key is diffcrcnt from Fig. 7. Each colour mean
half Lhe flux per capita cornpared lo USA. (For interpretadoa of Lhe references lo colour in chio figure Iegend, Lhe reader is referred toLhe Web venion ofLhis aWde.)

these tables are ordered from Lhe lowest (lux per doliar (o Lhe highest.
as appears in the ‘Rank FpD’ column.

As Tables S7—SS show, the regioos raoked besr, are geoerally densely
pnpulated non-rural ardas. The population sizes of Lhese regions may be
below average but their populadon densides are usually above average,
and Lhey consistendy have mean income leveis that are weH-above
average, often by a factor of 2 or 3. The regions ranked worst ia tenns of
FpD are more varied. Such regions are tosually non-urban. Incornes and
populations in these regions can be above or below average, allhough
population density is nearly always well below average.

Because people and economie activity go together, chere is a cor
relatinn berween econnrnic activi(y rankings and Lhe rankings based on
(lux per capim. lo general, small populations require more infra
structures and carry large distances between bornes and places of em
ployrnent, which can help 00 expIam a high FpD, while large popula
dons are not as important in explaining low FpD. For these best
perforrning regions, high leveis of income are a more important ex
planation for relatively high iight emissions. lo the regions performing
worst, income may vary frorn below average to above average, with a
little impact on Lhe rankings. For example, a high iiux from Lhe rnuch of
ibe central and western USA (i.e., the region that is comparatively
dark), has more to do with small population Lhan wiLh low incomes.

The FpD ratios for Europe show that only 2 of the top 10 regions and
6 of the top 20 regions are in Lhe top 10 and top 20 of Lhe lowest light
(lux per capita rankings. For Lhe USA, Lhe two rankings are more coa
sistent but still only 7 of Lhe top 10 and 13 of the top 20 are found

among Lhe regions ranked best in terms of (lux per capita. By contmst.
Lhe rankings of Lhe worsr performers are more correlared. Thus, In
Europe, we (md 9 of Lhe 10 wonc and 16 of Lhe 20 worsr regions for FpD
overlap wiLh the worst rankings for FpC. For Lhe USA, these numbers
are 9 of Lhe botcom 10 and ig of the bortom 20. The worst four regions
for Europe and rhe worsr three for Lhe USA are identical when com
paring FpD and FpC. Thot is, as an altemative way of sorcing, FpD gives
distinctive rankings for the best reginns, but not for lhe worst regions.

2,4. GIoboI ranking

We ordered the smallest adminisorative units o Lhe USA and EU,
using Lhe above meniioned ohree pararneters: the average (over rhe unit
terrimory) artificial night sky brigh;ness ar zenith, the (lux per capita
(FpC) and the (lux per GDP unit (FpD). Each of these criteria gave us a
rank from Lhe best tu Lhe worst perfnrmer in terms of LP. lt is worth
rnentioning that being ar Lhe rop of one or two rankings does not irnpiy
Lo be at the Lop of the oLher(s). An extrerne case is Lhe New York county,
which is second best in Lhe nation in terrns of FpC and FpD ranks, i,e. it
has Lhe second Iowest FpC and FpD in Lhe USA, but it ranks 3141th (Lhat
is second Lo last) lo oerms of the mean artificial brightness. In other
words, Lhis county has Lhe second worst night sky ia lhe nation. Similar
is Lhe case with Paris ia Europe, which ranks 5th in terrns of FpC, lsL ia
FpD, but is ranked 1363rd in the average sky brightness ranking, i.e. is
3rd arnong regions wich Lhe worst overall sky brightness. This can easily
be explained by extrernely high population densities in Lhe big cities
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that make them appear virtuous in terms of FpC and FpD, boa overall
wasreful in LP doe te extremely large numbers of peopie living there.
The really virruous are those counties and provinces which have low
population densities and a low emitted flux.A fair compadson should
he made hy choosing cities with similar populadon sizes. lo this respect,
comparing Munido in Gennany te Turin and Milan in 1mW, we found
that the iralian cicies has chree te four oimes more FpC rhan German
tines of a comparable size. By Lhe sarne token, Rome and Madrid have
four Limes FpC than Berlin and Paris.

The global rank is reported in Table 57 (for the 1359 Eropean
NUTS3) and Table 58 for the 3142 US CounLies). Tabies 1 and 2 report,
ordered by this global rank, Lhe Lop 25 (the gnod), Lhe last 26 Lo 50
Çthe bad) and Lhe worst 25 Çthe ugly) between Eropean NUTS3 and US
Counties, Berween Lhe mosc virtucus Lhe top 3 on the list in Lhe USA are
Hoonah-Angoon Census Area, in Aiaska, Catron County, in New
Mexico, and Jeft Davis County, in Texas, while in Europe are Ammer
iand, ia Germany, Bornhoim in Denmark and Northeim in Germany.
The worst three ia USA in this global ranking are McKenzie County in
North Dakota, McMullen and Rames Counties in Texas, whiie ia Eurepe
are Delft en Westland and Oost-Zuid-Holland in the Nederlands and
Pohjanmaa, Finland. Fig. 12 shows in green the TOP 25 ‘good’ NUTS3
(Upper panei, Europe) and TOP 25 counties (lower panei, USA) in this
global rank, and Lhe worst 50 ia red (the ugly’ last 25 places) and
orange (Lhe ‘bad’, 2óth to SOth place from bnttorn).

3. Discussion

3.1. Artificial nighrsky bHghmess

The three provinces with Lhe best sky in Europe are ali in Scotiand.
Of Lhe best 25 NUTS3 (that is regions with Lhe darkesc skies), 5 belong
Lo Austria, 4 Lo Lhe UK, 3 are in Latvia, 2 are in Lithuania and Sulgada
each, 1 ia Denmark, Eslonia, Greece, lceland, Nonvay, Romania, Spain
and Sweden. In USA, Lhe three darlcest skies counties are in Alaska
(which hosos 12 counties in Lhe hrst 25 places). Other US states with Lhe
ieast light poiluted counties in Lhe iop 25 are: Moniana (3), Oregon (3),
New Mexicu (2), Utah (2). Nebraska, Nevada and Idaho (1 each). lt isto
be noted thai, on Lhe overail, ohe USA has darker skies than Europe,
and, in fact, Lhe best European NUTS3 wnuld be only in the l2Oth place
between the US Counties in terrns of mean radiance.

On the negative side of Lhe nighttime sky brighness scale in Europe,
we found two provinces in the Netherlands. Ia particular, Lhe brightest
nighL sky is in Deifo on Westland, where probably moa of Lhe iight is
produced ia greenhouses to speed up plant growth. This gives to Lhe
province more than Lwïce Lhe brightness aí Lhe second, CAia me
tropohtan area, and more than three Limes that of Lhe third most light
polluted area in Europe, Paris, The worst 25 light polluted places are
found in Lhe UR (10), Lhe Netherlands (5), France (4), italy (2), and one
each for Belgium, Poland, Romania and Spain.

Ia Lhe USA, Lhe most poiluLed skies are in Lhe District of Columbia,
New York county and Hudson county. Among the worst 25 12 places,
we found 6 counties in Virginia, 5 in Lhe New York state, 3 ia New

k
4

articie.)

Fig. 7. Flux per capita (in arbirran units, W sr’ por capita, soe maia Lat) ao lis Counties leveI. Beware lhat lhe key is different from Fig. 6. Each cnlour mean
twice che flux per capita compared to Furope. This ailowed to show beLter the differences between counties ia USA, olhenvise most aí ;hem wouid have been
compressed moo Lhe highet leveis aí poilution. (For interpretaUon of Lhe references Lo tumor in Lhis tigure Iegend, che reader is referred Lo che Web version of ohis
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Jersey, 2 in Illinois and Texas, one in each of District of Columbia,
Maryland, Massachusetts, Minnesota, Missouri, Pennsylvania and
Wisconsin states. The ratio in the sky poliution between the most pol
iuted and least poliuted counties is over 200,000 in the USA, and about
7000 in Europe for the NUTS3. This difference is mostly due Lo Lhe fact
that the darkest US counties are much less poiiuted than Lhe darkest
European regions, while major metropolitan centers generated about
the sarne amount of artificial night sky brightness on both sides of the
Atiantie.

3,2, Lighrfiuxper capita

oí a previous study comparing USA to Germany (Kyha et ai., 2015). This
can be expiained, even in presence of USA nationai norms (e.g. IESNA
RP-B) that generaily prescribe lower iighting leveis to light up rnads,
compared Lo the EU nonus (e.g. EN 1320).), with the beL that US roads
are on average rnuch wider shan European and serve more singie-famiiy
homes in the suburbs where population density is rnuch lower com
pared to that in Europe. Moreover, Lhe share o! Iight consumed by
private users in the USA is also higher than that in Europe (l.uginhuhi
et ai., 2009). Therefoye, Figs. 6 and 7 Use different coiour seales and
cannot be directiy compared.

The regions o! Pohjanrnaa in Finiand, Finnmark and Trorns in
Norway are thrcc most prohferative provinces in Europe in tcrms o!
FpC. Olher countries lo Northern Europe aiso iead in terias o! Iight flux,
with 11 regions in Finiand, 5 in Nonvay and Sweden each, 2 in the
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As Fig. 5 shows, it appears that on the overali, the USA produces
more iight per capita than Europe, which is concomitant with Lhe resuit
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[lux per copaa

Fig. 9. Flux per capita (in arbirraty units, W sr’ por rapíta, soe maia text) in USA (upper left graph), and in SUS States. The blue une indicares the average USA
flux per capita. The green (ifbetter) ar red (ifworse) lines indicate thc State’s average. . The histograms show the pcrccnt ofcountics in USA and California, Florida,
New York, Texas and South Dakota countics in cach (lux per capita range. From lefi to right the poilution produced per capita increases, (For interpretation of the
references to colour ia this figure legend, the reader is referred lo Lhe Web version of this article,)

Netherlands, and 1 in lceland and UK 1 each forming ±e list of 25 most
polluting NUTS3 in Europe. The three more virtuous European regions
in terms of FpC are Schafthausen in Switzerland, Oldenburg in Germany

and Schwyz in Switzerland. Over one hundred (120) inhabitants of
Schaffhausen are needed to produce the same light flux of a single Te

sident of Pohjanmaa. Of the top 25 most virtuous provinces, 21 are ia
Germany, 2 in Switzerland and 1 in the United Kingdom and France

each.
Europ&s (lux per capita shows a geographic gradient of increasing

LP per capira toward the southern countries of Portugal, Spain,
southem France, ltaly, Croatia and Greece and also towards the
northemmost provinces of Finland, lceland, Nonvay and Sweden. At
least ia part, this gradient in southern and northern directions can be

explained by cultural differences and habits between countries. it is also
possible Lhat high flux per capita detected ia northem countries may be

explained with thc fact that when the satellite passes, sides of roads
may be covered by snow, producing a much higher flux escaping te
ward the outer space. An additional bias can also be duo to the effect of
aurorae that Hses the light detected by satellite. This problem was taken
under control by using a special GIS mask, that ai the stable light as
detected by DMSP satellite, that cut ali Lhe auroras background where
no permanent artificial lights are present. We checked the sky bright

ness values as detected by the available SQM (Sky Quality Meter)
measurements (https://www.Iightpollulionmap.info), flnding that, on
average, the measured value is 0.1 magnitude por arcsecond squared
darker than the values given by the World Atlas. This means that the
(lux we used for the computations can be off by about 10% at most. Ia
fact, we also checked ano of the highest (lux per capita area in Sweden
and found that there were brightly 111 raads crossing the forests without
any villlage in lhe surroundings. This points out Lhat the dark skies that
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Table 1

The Global rankings Top 25 (ia green, tbc good), and buttom 50 to 26 (ia oranga, thc bad) and boltom 25 (ia red, thc ugly) NUTS3 administrativa units ia Europa.
The valoes ia the Flux per Capita co]umn was multiplied by 10’ and Lhe valoes ia Lhe Flux par doliar by jQ6 ia arder to get more readable numbers.
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Table 2
The Global rankings Top 25 (in green, the good), and bottom 50 to 26 (in orange, the bad) and bottom 25 Cm red, the ugly) US Counties. The values in the Flux per
Capita column was multiplied by i03 and the values iii the Flux per doliar by lO’ in nrder tn get more readable numbers.

05000000522091 Si, Helena Parish, Louisiana ‘1 94,4 3Õi 19582 4,82 3066 0.206 2173 8263 3093
05000000548173 Giasscock County, Texas ‘7.:. 1387 jjj — 35,4 3129 0.174 2027 8289 3094
05000000528143 TunieaCounty Mississippi 91 7 3039 15298 600 3090 O 204 2161 8290 3095
05000000548313 Madsonyy, Texas .‘.‘ 108 3061 15222 7.08 3099 0.196 2138 8298 3096
05000000513289 Tw,Cffly Georia ..d. 768 2990 17629 436 3051 O 242 2311 8352 3097
05000Ó0US48383 Reagan County. I_.i’!’ 1010 3131 23814 . ,o, 42,4 3131 0.185 2033 8355 3098
05000000528031 Covington County, Mississippi 83.0 3021 16733 .‘5’i 4,96 3072 0.230 2270 8363 3099
05000000821077 !tinCount,Kentuy 66.6 2917 205073 f”7 3,25 2971 0.311 2477 8365 3100
05000000S48475 Ward County. Texas 304 3116 2388T 12.7 3119 0.193 2131 8366 3101
05000000822057 Lafourche Parish. Louisiana 68,5 2936 - 25010 , ‘,J.’,’:2,74 2851 0.386 2594 8381 3102
05000000554017 Ooddridge Couniy.Westvirginia 172 3104 18552 •.:;1,z9.26 3110 0,206 2174 8388 3103
0500000U545069 Madboro County. South Carolina 67,5 2929 14925 3’4,52 3056 0.287 2431 8416 3104
0500000US22087 SI. Bernard Parjsh. Louisiana 73,3 2978 21079 ‘‘ 3,48 2997 0.295 2448 8423 3105
05000000S38023 Divide Ceuniy, Nodh Dakota 2065 3135 41003 50,4 3134 0.211 2189 8458 3106
05000000548003 Andrews County. Texas 337 3119 29363 11,5 3114 0.225 2248 8481 3107
05000000554051 MarshaiCounty. WestVirginia 72,0 2966 24419 2,95 2919 0.389 2604 ‘8689 3108
05000000822075 Piaguemines Pansh, Louisiana 150 3090 2672 5,62 3085 0.248 2327 8502 3109
05000000S48057 Caihoun County, Texas 137 3086

,

24142 5,68 3086 0.250
- 2335 8507 3110

05000000521041 Cantil County, Kentucky 75,6 2984 19711 3,83 3027 0.334 2518 8529 3111

GEG1DI Siate

Fiux por
deitar PPP (“
W ar’’ $

Giobai

Burke County, North Dakota
‘calcasieu Parish. Louisiana
Martin County, Texas
Hardson Countv. Ohio
‘Ascension Parish, Louisiana
Criuenden County. Arkansas
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IapedoIaupPP

I 0.000070 0.00022
000022 0.0002fl
0000273 0.000344
0.000344 0.O0042
0.000429 0.000537
0.000537 0.000570
0.000670 0.000039
0.000039 0.00005
0.00] 05 O 00031
000030 000164
0.00004 0.00205

I 0.00205 0.00256
0.00256 0.0032

0.0032

.a

Fig. 10. Flux por CDI’ unio lo Luropes NUTS3 (arbitrary unios, W sr’ $ —‘ see maio CCXL). This map shows how diffcrcnt can be Lhe Icvcl uflighc produced por cach
units of Gross Domestic Product, so chat light poliution Is oot direcdy bound lo the weaich of a countoys economy (e.g., compare Germanv and Switzerland to
Portugal and Creece).

are lefL lo Lhe Scaodioavian peninsula may be more duo te Iaw densities
tIno co lhe virtuosity uf Lhe lighL poilution control. Thereíore, Ihere are
substantial margins Lo reduce iight poliution and co extend again Lhe
arca of pristlne skies.

Most virtuous o terms of LP are Lhe countries lo the centnl-east
part of Europe and part of UR (Engiand and %Vales), from which 1.?
gradient shows an upward Lrend towards Lhe south and north.
lnteresting obsen-ations can also be made on singular nations. AlLhough
Germany has a relatively low FpC, largo differenccs are evidcot bc
hveen Lhe former East and West Germany, wiLh che former exhibiting
higher FpC than lhe latter. The former Czechoslovakia is also split in
two, with Lhe Czech Republic producing more FpC thao Slovakia. lo
ltaiy, Lhe Cerman speaking SudTirol-Alto-Adige province has a FpC
similar te those lo Germany and AusLria, being much smafler Lhan in Lhe
rest of ltaly. A comparison vith another mnuntain province ‘o Lhe
ILalian Aipo, VaILe d’Aosta, shows Lhat this province has circo Limes
more FpC tino Lhe SudTirol-Alto-Adige,

3.3. Ltghrfluxper GDP unir

Another important factor in examiniog hght poilution is Lhe levei of
00000mic activity. In ecooomic terms, FpD of income can be viewed as
a cost-benefit ratio. As with other forms of poflution, such as
carbon emissions, this is an importaot consideration. A region thaL
generates Lwice as much LP buL generates ten-Limes greater per-capita
income as other regions can be arguably considered cleaner and more

efficieot.
When considering FpD maps (see Figs. 10 and 11), we see drascic

changes compared to more familiar maps Lhat show oniy the hghi flux.
lf Lhe effecos of population and ec000mic acrivity on artificial sky
brightness were consLant. ±en (lux Lo por-capita incomes would have a
homogenizïng effect, with urban and rural arcas, as weii as weii-to-do
and poor areas, Lending Lo lodo more similar lo terms of [2. lnstead, Lhe
results point cm at dramatic reversa) in rankings. lndeed, after nor
mahzing by regional incomes, urban areas seem more virtuous in LI’
and rural arcas become Lo look much less virtuous. This reversal has a
simpie explanation. In econcmic terms, road lightiog is a public good.
For any giveo light fixture, multipie peopie caos use the light without
one persons consumption necessarily interfering with aoother. Simi
larly, Lhere are a well-known aggiomeration effects, intemal and ex
terna) economies o!’ scale, and nenvork externahties that expiam the
greater-Lhan proporcionaL LeveI of ec000mic accivicy in urban areas.
Accordingly, Lhe average fixture providos lighting Lo more people and
facilitates more ec000mic activity lo areas with greater popuiarion
density.

However, urban-rural densities and economies o!’ aggiomeration do
nor expiam ali the changes in rankiog. There remam imporlant differ
ences tiaL suggest Lhat some areas do beLter than others even after
cootroiflng for economic activity and popuiation. Detennining how
much of these differences is due Lo local reguiations, historicai path
depeodency, cultural preferences or better lighting design musi be
sorted out through fuLure research. A few exampies wili serve Lo

1

4

1’

1

4

4

).1
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q

highlight tese discrepancies which may justify futrne investigation.
Whiie Paris’s top ranking in the FpD hierarchy can be explained by

its high levei o! affluence and very high populacion density, lhe sarne
cannot be sajj about Sebafibausen, which mnks third arnong least hght
poiiuting piaces despite having on!y about 55% of Pads’s mean income
and iess than 2% o! Paris’s popuiation density. Sirnilariy, lhe above
mentioned Netheriands Deifc en Westland is arnong lhe worst perfor
mers despite being a a dense!y popu!ated urban arca with above
average per capita income.

Systemic differences berween countries are even more irnportant.
Germany, for exampie, consistcntiy does very veiI in ali the nnkings,
whiie Portugal and te USA tend co perform poorly. lndeed, we can flnd
large and consistent differences between, for example. Germany, te
UK, France, ltaly, and Spain. When cornpared to each other, they can be
ranked from best to worst lo that order. This ranking holds true wheter
we compare te average FpD for urban regiDos, rural regions, or ped
urban regions. The une exception is that France’s urban regions do
slightiy better in terms of LP than lhe regions of the UR. These counuy
wide differences highiight lhe fact that dernographic and income factors
alone cannot expiam ali the variation between lhe ‘good” te bad” and
the ‘ugly.”

Finally, it is worth nocing tal while Iooking at FpD or FpC can help
highlight lhe actual causes o! LP, such as populaUon sprawl, over
extended infrastructures and lenient national standards towards
nighttime iliumination. However, FpC is in fact the true measure that

3.4. Global ranking

With regard co artificial night sky brightness, light flux per capita,
and iight flux per GDP, we have documented lhe good’, the ‘bad”, and
lhe ‘ugly”. These flndings can be useful to policy makers and scientists
alike. By specifying boch the magnitude and location of light poliution,
tese results could fadilitate analysis of both the causal and mitigating
factors that lead to higher or lower levies of light poilution in various
administrarive units. Ukewise, the flndings in chis paper could help
with che study and rnidgation o! problems commonly associaced ‘vith
light poliution including wasted energy and harmfuh impacts on aes
checies, human heath and te environment (Hoim and Portnov, 2013;
Gallaway. 2010; Meier eta!., 2(115). For example, a variew o! papers
have examined various deleterious effects of LP by using satellite data,
local obse,wation, and controlled experiments (Haim and Portnov,
2013; Aubrecht eI a!., 2010; Da Silva et ai., 2014; Pengpeng eI a!., 2014;
Kwak ei ai., 2018). The economic factors conthbuting lo Iight poilution
have also been examined (Gal!away ei ai., 2010, 2013). This paper’s
results, however, are unique!y usefu! in that Ihey provide geographic,
economic, and light poilution data and comparitive rankings for thou
sands of administrative units in both Europe and lhe United Sates.

Is

(3

Oux_per_dolar...PPP

0.000176

0.000176 0.00022
0.00022 0.000275
0.000275 0.000344
0,000344 0.000429
0.000429 0.000537
0.000537 0.000671
0.000671 0.000639
0.000839 0.00105
0.00105 0.00131
0.00131 0.00164

Í
0.00164 0.00205
0.00205 0.00256
0.00256 0.0032

> 0.0032

-7

1

-
t4.

.frr. C’>)

Fig. 11. FIux par GDP in US countics (arbicrary units, W sr’ S, see main tcxt).

determines lhe actual damages to husnan health and wildLife. Lndeed,
te costs o! such damages are rnuitípl!ed, not divided, in areas with
greater concentrations of peop!e and econom!c accivicy.
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Fig. 12. In green the ‘good NUTS3 administraUve regions (upper map) and counlies (lower map), in orange the bad’, second Lo last in the global ranking (26± to
5Oth last places) and the red ugly’ (very last Lo 2Sth place from bottom). (For interpretation of Lhe references tu colour in this figure legend, Lhe reader is referred to
Lhe Web version of this articlc,)

1

14



F. Falchi, rÉ ai. Jaumai of Environmentai Managcment 248 (2019) 109227

These results should heip open doors for continued research and
anaiysis in arcas such as examining the impact aí LP on insects, birds,
hats, sea turües, rodents, and human health (Kwak et ai., 2018;
Fisenheis et ai., 2009; Geifen et ai., 2015; Langeveide et ai., 2017;
Kempenaers et ai., 2010; Mathcws et ai., 2015; Rotics et ai., 2011;
Saitnon, 2003; Saim and Portnov, 2013). Impartantiy, such research is
tied not oniy to exterior lighting, but aisa inciudes such things as gas
flaring (Elvidge ct a]., 2009). Simiiariy, as scientists iearn more about
the heaith effects and wasted energy associated with artificial lighting,
better interior iighting is a growing concem (Bouroussis and
Frangiskos, 2016; Kontadakis et ai., 2017).

3.5. Limitadoos

Among the limitatians aí the data produced by Lhis study is the need
te soa aut ±e statistical magnitude and signiflcaace aí various demo
graphic and economic explanatoiy variables on Lhe levei of local light
poliution. More detaiied LP data, with respect to different spectra,
wouid also be useful, Ali of these concens are arcas aí ongoing and
future research.

The light fiux and light poflution generated by regional units, either
per capita ar GDP unit, may be a íunction of different factors, inciuding
chmatic conditions, latitude, economic stwcture, popuiadon asid pra
ductian density, Lhe levei oí infrastructure deveiopment. urbanization
pattems and many others. A future analysis shouid thus attempt to
investigate Lhese muki-faceted links between light poliution and hght
flux, on the one hand, and an array of locational and economic factors,
on the other, by applying muiti-variate statisticai analysis tools.

lt should be noted that aur work is based an what the sateliite de
teus, and Lhe detected lighc can be from electric iighting ar gas fiares ar
even aurarae. Gas fiares corning from oU and gas wells have, beside
visibie iight emission, a strong near infrared fiux, Lo which VIIRS is veiy
sensitive. For this reason, in arCas where these emissions are present
(e.g. McKenzie and sunounding counties in North Dakota), the light
flux is overestimated. Even in the subset aí eiectric lighting, we cannot
distinguish public lighting from private, road lighung from sport fields,
from industrial piam, from greenhouses and so on. However this is not
Lhe aim aí this wark. ‘Me put at disposal aí che sdentific community and
Lhe poiicicians che data we computed. lt is up Lo who want to use this
data in speciflc places te investigate the causes aí a good ar a bad po
sition in the rankings.

Lastiy, we shouid remark that the ftsct that an high light fiux per
capita derives fmm a waste in public Iighting ar Lhe presence aí a big
industrial plant does nu change the fact ±at the fiux per capita in that
region is high. The probiem for Lhe night environment does not change.

4. Materiais and methods

Por the present analysis we used several datasets, as detailed below:
The light fiux (from radiance detected by Suomi NPP satellite), ar

tificial night sky brightness at zeni± (form Lhe New World Atlas), po
pulation density (Landscan), per capita income (OECDs onhne regional
database and States Census’s American Community Sutwey), vector files
of Lhe European NUTS administrative subdivisions (hitps://cc.europa.
eu,e,lroslaI, eb!gisco/geodata/reference-daia ,administrative.units.
statistical-units/nuts) and US states and counües (Uniteti States Census
Burcou),

The iight (lux was obtained írom the dataset aí the radiance de
tected ia 2014 by the VIIRS on Soumi NPP sateHite prepared as de
scribed in the New World Atlas paper, by taking into account the area oí
eoch 30” x 30” latitude-longitude projection at different latitudes. The
units used for calculation are somewhat arbitrary, simply obtained by
multiplying the radiance oíthe VIIRS dataset (in nW cm2 sr’) by the
pixel arca measured in square kilometres, obtaining the dimensions aí a
radiant intensity in 107W sr’. To obtain the correct radiant fiux
emitted above Lhe horizon, assumptions should be made on the upward

emissian function (for a Lambertian emitter, simply multiply by r), on
the average lamp spectra, whiie ia arder te get the light fiux produced
by light sources, additional assumptions should be made on the light
inteasities emitted at difterent angies by the saurces, on Lhe refiection
by lighted suríaces and on the screening effect aí abstacies.

The zenith artificial night sky brightness was taken fram the sup
plement te Lhe New Worid Atlas aí Artificial Night Sky Brightness
(Faichi et ai., 201 eh) that has Lhe same reselutian and projection oí the
light (lux dataset. it is worth noting that the Worid Atlas is substantially
different írom the hgbt (lux dataset. In fact, the light fiux is simply haw
much light is produced in a place (derived from the radiance detected
from satellite), whiie Lhe World Atlas depicts the consequences an Lhe
night sky bdghtness at the zenith in each site on Earth produced by ali
the lights emitted in a radius aí abaut 200 km. A site with na sources
(i.e. biack in the Iight (lux daraset) can be nonetheiess heavily light
poliuted ií its surraundings are íull aí sources. The zenith sky bríghtness
oí the ‘MorRI Atlas vas computed using a iight prapagation madei in a
standard atmosphere, taking iate accaunt for Lhe altitude of the sites
and aí lhe Earth curvature.

The 30” x 30” latitude-longitude popuiation data was taken fram
the LandScan” 2013 High Resolution global Populatian Data Set
copyrighted by UT-Battelle, LLC, aperator aí Oak Ridge Nationai
Laboratory (Oak Ridge Nalianai Laboratary, 2018).

The European econamic data carne íram lhe Organization for
Ecanomic Coaporation and Dcvelupment (OSCU). Data were down
loaded from Lhe OECDs anime regional database (Organization for
Economie Coaperatiun and Development). The data include the esti
mates aí 2014 regional income per capita for each NUTS3 regian, stated
in 2010 US doilars and caicuiated using purchasing power parity. Si
rnilarly, the US data were abtained from Lhe United States Censu&s
American Community Survey (ACS). Data were downlaaded from Lhe
US Census Bureaus American Fact Fmnder website (United States Census
Bureau). Data was obtained for every county, or county equivalent, in
the USA. These data also shaw 2014 per capita income in real US
doliars, buc use 2014 as the base year.

Both aí these data sets were cieaned up in Excei and then imported
inta Arcinfo. Two join operations were done to combine these data with
the iight peilution data for each NLTS3 regian in Europe and each
county in Lhe USA. The resuiting maps and dataset were then used for
further analysis, including sarting and ranking by different attributes as
weli as the creation aí additianai maps that shrns’ (lux per capita and
fiux per doilar oí income.

AU Lhe datasets were anaiyzed in the open access Geographic
tnformation System QGtS Desktap 2.16.3 (https://qgis,or’). The maps
were praduced in QGIS.

5. Conclusions

in lhe present anaiysis we íound that there are great differences in
the studied parameters between Europe and USA, with, e.g. USA having
almost three Limes the Flux per Capita compared te Europe. We also
íound differences between countries inside EU (e.g. Portugal with íour
times the FpC aí Germany) and USA (e.g. Sauth Dakota with five times
the FpC compared to New York). Greater differences are found between
smaller administrative unïts, in part due te differences in popuiatian
densities, presence of industrial planis, but also dueto different lighting
habits with Germans used te light less their cities compared Lo Portugal,
Spain, ltaiy and Greece.

Also very interesúng are Lhe discrepancies ia Lhe FpD shawing that a
direct carrelation between Lhe weaithy aí a country ar a state and lhe
light it uses at night does not exist. There is evidence aí Lhe contrary
inside Europe and inside USA, with central Eurepe being far more
virtuous (i.e. it pollutes less per unit of income) compared te southem
ceuntries. Also northern ceuntries are less virtuous, but this may be
due, in part, te a possible overestimatian of Lhe light (lux produced (e.g.
due te refiectance aí snaw ar stray lights and norLhern iights possibiy
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detected by satellite and not completely filtered out).
We hope that this work will stimulate politicians to Iower Lhe im

pact of their counties, states, provinces, regions, landers, countries on
global light pollution by taking as examples to follow those best ranking
in our score; the ‘Gonds’. Also, examining in depth lhe causes of Lhe
worst scores, the ‘Bads’ and the ‘Uglies’, will be of help in paving Lhe
way coward a more sustainable nighttime Iighting.
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Exmos. Srs.

Considera o Bloco de Esquerda de Sesimbra que

São as seguintes as razões para não urbanizar a zona:

1) cumprir o Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) AML

2) respeitar os valores ecológicos

3) cumprir o Decreto-Lei 17/2009 (Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios)

4) afectação dos recursos hídricos

5) afectação de património arqueológico

Explicitação das razões

1) No ponto 1.3.10.1 do Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT) AML é dito: Manter a
ArrábidalEspichel como paisagens e zonas únicas fora das pressões urbanas. De facto, só o sistema
SesimbralSantana! Lagoa de Albufeira é identificado neste Plano como área urbana ligada ao turismo,
recreio e lazer. Ora a propriedade encontra-se integralmente no Sitio PTCONOO 10 — AnábidalEspichel,
como é reconhecido pelos proponentes e corresponde a um forte aumento de pressão urbana, logo ilegal.

Não colhe a anuência do PDM pois ele é juridicamente suplantado pelo PROT AML.

2) A propriedade encontra-se integralmente no Sitio PTCONOOI 0— Arrábid&Espichel da Rede Natura 2000
com habitat prioritário de orquídeas, habitat que o estudo reconhece sofrerá perda significativa, o que é
ilegal de acordo com a Directiva Habitats.

Igualmente o estudo refere que os Habitats 5330, 533Op7 e 6210 poderiam sofrer impactos muito
significativos e de dificil mitigação uma vez que se trata de habitats ao longo dos caminhos, de dificil
preservação com afluência humana e principalmente com a acessibilidade necessária à prevenção de
incêndios, o que é igualmente ilegal. Conforme diz o estudo “será necessário beneficiar determinados
acessos, através de: limpeza das bermas, construção de sistemas de drenagem, alargamento e melhoria do
piso, construção de zonas de viragem e de cruzamento de viaturas, assim como, sinalizações,
nomeadamente nos espaços florestais.” Além disso o estudo refere que “A rede de faixas de gestao de
combustível compreende três níveis de intervenção, a saber: Faixas de gestão de combustível em tomo da
rede viária primaria; Faixas de gestão de combustível em tomo da rede viária secundaria; [sendo nestas
bermas que estão os habitats protegidos]; Zona tampão, de proteção do edificado e estacionamentos;”

Resulta claro que a prevenção de incêndios não é compatível com a preservação dos valores ecológicos.

O estacionamento encontra-se ainda em Área de Proteção Complementar 1 do POPNA, como reconhece o
estudo.
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Por fim há ainda riscos de urbanização de duas praias. Como pode o estudo referir 10 lugares de
estacionamento junto à praia da Baleeira se esta zona não pertence à propriedade? Há um risco de
urbanização desta praia natural e também de urbanização crescente da praia da Foz por se encontrar no
acesso secundário (Rua das Aguncheiras) que apesar de ser chamado de secundário e ser em terra batida é o
acesso do parqueamento, portanto o que terá mais tráfego. O próprio acesso secundário a 58 casas (116
camas), recepção, spa, restaurante, salão conferências, e mais 2 edificios (há 30 funcionários para habitar lá
em permanência), corre o risco de um dia vir a ser alcatroado, elevando o risco de ïncêndio e de perda de
valores ecológicos.

3) Conforme refere o estudo “O Decreto-lei n°17/2009 de 14 de Janeiro (decreto que estrutura o Sistema de
Defesa da Floresta contra Incêndios) define que as novas edificações no espaço florestal ou rural fora das
áreas edificadas consolidadas deverão ter em consideração as seguintes normas: A construção de edificações
para habitação, comércio, serviços e indústria fora das áreas edificadas consolidadas é proibida nos terrenos
classificados no PMDFCL com risco de incêndio das classes alta ou muito alta, sem prejuízo das
infraestmturas definidas nas RDFCI; As novas edificações no espaço florestal ou rural fora das áreas
edificadas consolidadas têm de salvaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia de distância à
extrema da propriedade de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 metros e a adoção de medidas
especiais relativas à resistência do edificio à passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de ignição
de incêndios no edificio e respetivos acessos.” A faixa de gestão de combustível em redor do edificado de
20 metros em 3.16.2 Protecao de zonas de edificado não seria portanto nunca suficiente.

Ora, na carta Plano Interniunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios Perigosidade verifica-se que há
construção prevista para zona de perigosidade Elevada e Muito Elevada, ao contrário do que é dito. Aliás só
assim se compreende a proposta de ter em permanência 4 ou 5 sapadores bombeiros, que aliás nada poderão
fazer em caso de incêndio grave (o que pensarão os turistas dum risco destes???). Ao contrário do que é
afirmado no estudo este é um problema que além de grave tende a agravar-se pois o PMAAC (Plano
Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas) AML (Volume 11 — Anexo) prevê uma elevação da
susceptibilidade ao risco de incêndio em Sesimbra (Castelo) de 18,4 para 62,4 e um índice de
vulnerabilidade de 0,43 para 0,66, tomando todo o concelho zona de muito elevado risco de incêndio.

O risco de incêndio no acesso secundário e nas edificações acontece ainda pelo elevado tráfego, sendo que a
estimativa de tráfego apresentada (7 durante o dia, 2 durante a noite) está muito aquém do que poderá vir a
ser, sendo que na época alta não há razão para não estimar ocupações de 100% (fazendo-se notar que o
empreendimento terá também muita oferta de serviços para quem não está alojado).

4) Ao nível dos recursos hídricos o estudo reconhece que há impacto negativo muito significativo nas áreas
de ocupação humana devido ao aumento do caudal de escoamento originando potenciais situações de
inundação sem que estejam previstas intervenções suficientes nas ribeiras.

5) Há muitas ocorrências patrimoniais arqueológicas pré-históricas.

Melhores cumprimentos
Bloco de Esquerda de Sesimbra
Largo D.Nuno Alvares Pereira, Bloco B, loja 3
2970-662 Sesimbra
e-mail: be.scsimbra(gmail.com
www.facebook.com/BeSesimbra/
http://sesimbra.bloco.org/
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